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A Sr.

Pregoeiro da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de

Quixeramobim-CE

Ref: Pregão Presencial na OO.001/2020-PP.

A empresa CONECTA PROVEDOR DE INTERNET LTOA ME, amplamente

qualificada no procedimento em epigrafe, por intermédio de seu representante

legal, vem, amparada no disposto no Art. 10& 9 30 da Lei na 8.666193, oferecer,

CONTRARRAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO, pelas razões a

seguir, requerendo para tanto sua apreciação, julgamento e admissão. As

presentes contrarrazões pretendem manter a venerável decisão da Comissão de

Pregão, com fundamento nas razões de fato e de direito que passa a aduzir:

"

1-005 FATOS

O Municipio de Quixeramobim realizou procedimento licitatório na

modalidade Pregão Presencial tombada sob o n° 00.001/2020-PP, cujo objeto é a

contratação da prestação de serviços de fornecimento de link de internet, em fibra

ótica e/ou via rádio, incluindo instalação, roteadores de rede, contando inclusive

com capacidade de absorção a conexões simultâneas dos usuários, bem como a

manutenção preventiva e corretiva, suporte, gerencia proativa, comunicação de

dados e assistência técnica.

Na ocasião a empresa BRI8ANET recorrente fora declarada inabilitada,

procedendo à título de recurso com argumentações vagas, buscando reformar a

decisão e inabilitar a empresa que fora declarada vencedora.

Passaremos portanto a apreciar cada ponto indicado no recurso da

empresa, vejamos:
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2-DOMERITO

Inicialmente, cumpre esclarecer que a Administração deve procurar

sempre o fim público, respeitando todos os princípios basilares da licitação e dos

atos administrativos, mormente o da legalidade, o da isonomia, vinculação ao

instrumento convocatório e ao julgamento objetivo.

Tais principios norteiam essa atividade administrativa, impossibilitando o

administrador de fazer prevalecer sua vontade pessoal, e impõem ao mesmo o

dever de pautar sua conduta segundo as prescrições legais e editalicias.

No campo das licitações, estes principios importam, principalmente, que .'

o administrador observe as regras que a lei e o instrumento convocatório traçaram

para o procedimento, tratando-se, pois, de verdadeira garantia ao administrado, na

medida em que são evitados subjetivismos e preferências.

Neste sentido, a Lei nO 8.666/93 prescreve, in verbis:

Ar!. 3° A licitação destina-se a garantir a observãncia do prinCipiO

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e

será processada e julgada em estrita conformidade com os princlpios

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade. da igualdade,

da publicidade, da probidade administrativa, da vinculacão ao

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e do.> que lhes são

correlatos.

.'
Ademais o art. 41 da supracitada lei reforça:

Ar!. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do

edital, ao qual se acha estritamente vinculada.

2.1- DA ALEGATlVA DE PREJuízo À COMPETITIVIDADE EM RAZÃO DO ITEM

5.3.3.1- O QUAL REQUERIA COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇAO FINANCEIRA,
BASEADA NA OBTENÇAO DE iNDICES DO BALANÇO MAIORES OU IGUAL A 1.

Como se denota da certeira decisão administrativa, que inabilitou a

empresa BRI8ANET, esta se fundamenta no não atendimento ao item 5.3.3. do

edital o qual requeria expressamente:

"
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S 3 3 Balanço patrimonial e demonstrações eontábelS do il'li!!\(> e.en:1CiO SOCíal.Ià ,,"'!Jlv.etIli.Y.lle....__

apresllOtados na forma da Lei. devidamente registrado na Junta COmelClal de 1lI1Q ,,,aubrlca.
comprovem a bOa siluaÇâo hna__a da empresa. vedada a sua subslitutçào por balanc<l

00 llaIanÇos provlsÓÓilS, podendo .... aruallzadOS por 100m oInalS quando e<lCelTado$ hà

mais de 3 {trés) meses da data de apresentação da proPOsla, devidamente assinados po

COIItllIlIllllta regrsltadd no eRe, bem como pllI SÓCtQ, gereme 011 dírelQr, facullalldo-se ola)

Pregolllf<l(<l\ o duerlo d'''!''9lf a 'lpresllfllaÇiilo do U"IO l)l<"iru, pala .elilJcaçOO ('8 valores

533 No caso de emjl(esa r\!CêlllCOO.l1lulda (há menos de 01 ano), deverâ lllll "presilntatlo !l

balanço de aberlura dlrndamflflle Tegrslfado na lunla Cômefcial constando no baIMr,;o .,

n(lmem do Livro e das !olhas nos quais se acha traflllCrilo o., aulellllcado na junta COnlllrQ;I',

devendo ser aliSlflooo por contador reglslrado 00 COfldo Regional de Contabilidade e pelo

lillllar Ol! rep,esenlante legal da elT1Presa.
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5.3 3 \. Complovaçao da boa silúaçâo financeira baseado na obtençdo de llldices de llquk1e«

GeralllG\, Solvénoia GentIISG\ e liquideZ Corrente (le), maiores ou ....1s a um {>1 ou

" i}, resultarnes da aplrcaçao das se;jI'Il1!eS fórmulas

ONUE: AC A nvo CIRCULANTE
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ElP EXIGÍVEl A lONGO PRAZO
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.'

A empresa questiona em sede de recurso, as condições do edital, sendo

que a jurisprudência pátria se manifesta sobre o momento oportuno para

questionar condições do edital da seguinte forma:

ADMINISTRATIVO - PROCESSUAL CIVIL - NULIDADE DE SENTENÇA ­

AUSÊNCIA DE SOLUÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES SUBMETIDAS

AO JUDICIÁRIO - LICITAÇÃO - NÃO IMPUGNAÇÃO DO EDITAL NO

MOMENTO OPORTUNO - INABILITAÇÃO DO LICITANTE - RECURSO

ADMINISTRATIVO CUJA DECISÃO NÃO FOI PUBLICADA PELA

IMPRENSA OFICIAL 1, Sentença devida e suficientemente

fundamentada. Não violação do disposto no artigo 458 do CPC, Nulidade

afastada, 2, Nos termos do artigo 41, S 1°, da Lei 8,666/93, momento

oportuno para a impugnação do edital de licitação encerra-se 5

(cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes

de habilitação, não sendo possivel fazê-lo posteriormente, 3, Licitante

inabilitado porque não cumpria o requisito da regularidade fiscal, conforme

exigido no edital. Irrelevante apurar se havia, ou não, obediência a outro

requisito exigido para o certame. 4, A comunicação da decisão, em sede

de recurso administrativo, via fac-símile, supre a necessidade de

intimação pela imprensa oficiaL(TRF-3 - AMS: 19874 SP 95,03,019874-7,

Reiator: JUIZ MAIRAN MAIA, Data de Julgamento: 26/04/2006, Data de

Publicação: DJU DATA:23/05/2006 PÁGINA: 253),

Agravo de instrumento ? Mandado de segurança ? Legitimidade da

pessoa juridica de direito público para figurar no polo passivo da ação

mandamental? Licitação e contrato administrativo? Impetrante inabilitada

em procedimento licitatório, em razão de sua não adequação aos

requisitos de qualificação têcnica previstos no instrumento convocatório?

Ausência de impugnação do edital em momento oportuno, uma vez

que somente depois de reconhecida a inabilitação, após a análise

dos documentos pela comissão licitante, é que houve manifestação

.'
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contrariando os termos do chamamento ? Art. 41, li 2°, da eiAlftlrlca

8.666193 ? Exigência de efetiv<l capacidade técnica, que se faz obriga .

pela Administração Pública, diante da dimensão da obra a ser realizada?

Decisão a quo que se imiscuiu no mérito administrativo reformada ?

Ausência dos requisitos previstos no art. 273 do CPC, como

indispensaveis a concessão da medida, especialmente no que se refere a

plausibilidade do direito invocado? Observãncia, em sede de cognição

sumaria, dos requisitos previstos no Edital . Recurso ao qual se da

provimento. (TJ-SP - AI: 20696866020148260000 SP 2069686­

602014.8.26.0000, Relator: Luis Geraldo Lanfredi, Data de Julgamento:

03/0212015, 2" Câmara de Direito Público, Data rle Publicação:

04/0212015).

Deste modo, a jurisprudência aponta a ocorrência de preclusão do

direito de recorrer sobre tais questões, vejamos:

"

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL - MANDADO DE SEGURANÇA­

LICITAÇÃO - FASES - EXIGf:NCIA EDITALíCIA - NÃO IMPUGNAÇÃO
DO EDITAL - PRECLUSÃO. 1) O procedimento Iicitat6rio se

desenvolve em etapas e a cada uma delas é aberta oportunidade para

que os concorrentes apresentarem impugnações e recursos, antes

de se passar para fase seguinte. Assim, superada a etapa anterior é

vedada aos licitantes a discussão de assunto referente à pretérita,

porquanto configurada a preclusão. 2) Segurança denegada.(TJ-AP ­

MS: 00013992120148030000 AP, Relator: Desembargador GILBERTO

PINHEIRO, Data de Julgamento: 17/12/2014, TRIBUNAL PLENO)

Destarte a administração não pode julgar matéria de impugnação após a

realização certame, devendo aplicar o princípio da vinculação ao instrumento

convocatório, considerando ainda que a empresa concordou expressamente com

TODOS os termos do edital.

"

Além dos tribunais judiciários, mister trazer à baila a posição do TCU

sobre a matéria aqui discutida. Há centenas de acórdãos do TCU que tratam da

vinculação ao edital, com orientação alinhada àquela apresentada nestas

contrarrazões e que podem ser sintetizadas na recomendação apresentada pelo

tribunal no Acórdão 483/2005: "Observe com rigor os princípios básicos que

norteiam a realização dos procedimentos licitatórios, especialnente o da

vinculação ao instrumento convocatório e o do julgamento objetivo, previstos nos

artigos 3°, 41, 44 e 45 da Lei nO 8.66611993".
"

Dado o princípio da vinculação ao instrumento convocatório e a notória

desobediência ao preceito do edital, a decisão da ilustre Comissão de Licitação

resta correta, não devendo as razões de recurso prosperar, quanto da inabilitação

da empresa BRISANET.



2.2- DA ALEGATIVA DE NÃO APRESENTACÃO DO DOCUMENTO
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Com tal alegação, a empresa recorrente objetiva INOVAR as exigências

do instrumento convocatório que em nenhuma de suas disposições requer

expressamente que tais documentos sejam apresentados.

A lei 8.666/93, ao apontar os parâmetros do edital determina o seguinte:

Art. 40, o edital conterá no preêmbulo o número de ordem em série

anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o

regime de execução e o tipo da licitação, a mençao de que será regida por

esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentaçao e

proposta, bem como para inicio da abertura dos envelopes, e indicará,

obrigatoriamente, o seguinte:

[,' ,]

I'

VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros

objetivos;

[ ... ]

Consoante a norma apresentada, não há que se falar sequer de

"exigência implícita", uma vez que o julgamento deve ser OBJETIVO, com base

naquilo que CLARAMENTE está disposto no edital, não podendo portanto a

Comissão exigir documento diverso daqueles constantes no edital, por mais

razoável que pareça ser.

2.3- DA ALEGATIVA DE ALTERACÃO DO CAPITAL SOCIAL DE RS 12.000,00. PARA
RS 60.000,00 NO DIA 04 DE MARCO DE 2020 REGISTRADO NO CONTRATO SOCIAL.

"

A citada ocorrência, adveio da reestruturação da empresa, não

possuindo correlação com o certame, sendo ato de gestão interna, não podendo a

administração pública intervir sobre qualquer ato de tal natureza.

Ainda que a empresa BRI8ANET, tenha cogitado a possibilidade de que

a empresa CONECTA, tenha procedido com tal alteração em seu contrato social

somente para fins de participação no certame, não se vislumbra qualquer

ilegalidade em tal ato, e ainda que houvesse não competiria à comissão de

licitações avaliar tal conduta.

Não há portanto qualquer indicio de irregularidade, e ainda que

houvesse não subsistem razões para inabilitação da empresa,

"
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2.4- DA ALEGATIVA DE AUSÊNCIA DO TERMO DE ABERTURA E ENC.:RR"ENTO 9
DO BALANCO PATRIMONIAL.

Rutrica

.'
A irresignação da empresa recorrente que recai sob o Balanço

Financeiro, não merece prosperar vez que facilmente se nota que fora

devidamente apresentado, com total legitimidade, com indicação de TODOS os

índices e devidamente inscrito na Junta Comercial, conforme o requerido.

O que a empresa recorrente busca, é convencer a Comissão para

utilização de critérios subjetivos, ALÉM daqueles previstos no edital, utilizando-se

artifícios e exigindo documentos que não foram previstos pelo edital.

Não há portanto, qualquer embasamento legal ou editalicio que

fundamente o pleito da recorrente, se apresentando a exigência de tal documento,

como total inovação da lei e do edital.

A Comissão deve se ater para a finalidade da documentação exigida,

o que foi atendido pela empresa vencedora, vez que demonstrou no balanço ampla

qualificação econômica financeira, vejamos para tanto os ensinamentos do ilustre

professor Marçal Justen Filho:

Numerosas controvérsias têm sido levantadas a propósito da forma

de apresentação das demonstrações contábeis. Embora a

relevância do tema tenha conduzido à antecipação do juizo sobre o

tema, cabe retomar à matéria novamente.

Afigura-se descabida a disputa sobre o tema da forma concreta de

apresentação dos documentos contábeis, especialmente quando

isso se traduza em problema gerado pela omissão do ato

convocatório. Veja-se que a primeira fórmula para evitar disputas é

o edital indicar, de modo claro, a exigência reputada como

necessária por parte da Administração. Atender a essa regra

evitaria a maior parte dos problemas concretos, eis que o

interessado teria ciência prévia da concepção visualizada como

correta por parte da Administração.

Por outro lado, o fundamental reside na apresentação de

documentos sérios, confiáveis e úteis. É imperioso ter em vista

que o balanço é um instrumento para avaliação do

preenchimento dos requisitos de habilitação. O documento, em

si mesmo, nada prova. O balanço é exibido para verificar se o

licitante preenche os indiçes adequados. O relevante é o

çonteúdo do balanço, o qual tem de merecer inquestionável

çonfiabilidade.

Quando o arf. 31, inciso I, refere-se à apresentação na forma da

Lei, isso significa que a contabilização não pode ser produzida

de acordo com cogitações subjetivas variáveis. Mas não

siqnifica que somente possam ser admitidas alqumas

alternativas especificas, determinadas, imutáveis. Nem teria

.'

.'

.'
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sentido encaminhar à Administração a

mesma (livros contábeis. etc.).

O licitante tem de apresentar o balanço as demonstr

contáveis, elaboradas de acordo com as regras próprias. P

exibir uma cópia autenticada ou uma via original. f Ião há motivo

razoável para negar-se a validade da exibição de um extrato dos

documentos contábeis, contendo o balanço e demais informações,

devidamente assinado pelo representante legal da empresa e de

seu condutor. ("Justen Filho, Marçal, Comentários á lei de licitações

e contratos, 158 ed., Dialética, 2012)

.'

o Tribunal de Contas da União já enfrentou o assunto, sendo claro ao

determinar que o julgamento e análise dos balanços deve se ater ao contido no

edital.

5.2 Após o exame das manifestações da CDP e da empresa contratada,

conclui-se que a impugnação relativa ao balanço patrimonial da empresa

licitante J. F. O. Comércio e Serviço Informática LIda. não procede. uma

vez que o documento, ainda que desacompanhado dos termos de

abertura e encerramento do livro diário, atende aos requisitos contidos

no Edital da Concorrência 05/2013 quanto á qualifica\oão econõmico­

financeira. ( TCU- ACÓRDÃO 2206/2014 - SEGUNDA CÃMARA Relator

ANA ARRAES).

.'

Deste modo, as alegações da empresa sobre possíveis vícios no

balanço, não possuem embasamento legal, atentando ainda contra o melhor

entendimento jurisprudencial e doutrinário.

2.5- DA ALEGATIVA DE INCOMPATIBILIDADE DO ATESTADO DE CAPACIDADE

TECNICA APRESENTADO PELA EMPRESA VENCEDORA:

Inicialmente, vejamos as disposições do edital para o citado requisito

de capacidade técnica:

54.1 Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

devidamente assinado, comprovando que a licitante forneceu ou esteja

fornecendo serviços compativeis em característícas com o objeto desta

licitação.

.'

No concernente a comprovação de capacidade técnica, não há a

necessidade de que este seja idêntico ao objeto licitado, bastando tão somente que

guarde similaridade com este, senão vejamos o que dispõe a Lei 8.666/93 sobre o

assunto:

Art 30{... }

I { ... }
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S 3° Será sempre admitida a comprovação de aptidão atrlv'és de V" 4;)
certidões ou atestados de obras ou serviços similares de compl�

tecnológica e operacional equivalente ou superior. (grifo nosso).

o art. 3D proíbe a recusa da aptidão por similaridade, estipulando que

"será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou

atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior. " O legislador tornou imperativa essa admissão

de similares para evitar discriminações consistentes na exigência de haver o

proponente realizado obras ou serviços iguais, o que afastaria competidores que,

mesmo não tendo ainda executado obra ou serviço igual ao objeto da licitação,

podem executá-lo, por já haver executado similares, assegurando os detentores

de certidões ou atestados fundados na similitude, tratou de defender a isonomia do

acesso e a competitividade do certame, princípios basilares da licitação, cuja

inobservância a torna irremediavelmente viciosa.

A qualificação exigida dos licitantes, segundo as palavras de Marçal

Justen Filho, consiste no "domínio de conhecimentos e habilidades teóricas e

práticas para a execução do objeto a ser contratado". Logo, o conteúdo dos

atestados de capacidade técnica deve ser suficiente para garantir à Administração

que o contratado terá aptidão para executar o objeto pretendido,

Ainda nos ensinamentos deste insigne doutrinador, leciona-se que:

"Em primeiro lugar, não há cabimento em impor a exigência de que o

sujeito tenha executado no passado obra ou serviço exatamente

idêntico ao objeto da licitação. Parece evidente que o sujeito que

executou obra ou serviço exatamente idêntico preenche os requisitos para

disputar o certame e deve ser habilitado. Mas também se deve reconhecer

que a idoneidade para executar o objeto licitado pode ser evidenciada por

meio da execução de obras ou serviços similares, ainda que não idênticos.

Em outras palavras, a Administração não pode exigir que o sujeito

comprove experiência anterior na execução de um objeto exatamente

idêntico áquele licitado. Marçal Justen Filho (2010, p.441)

Destaque-se que a redação legal refere-se à pertinência e à

compatibilidade com objeto, frisando-se que os termos "pertinente e compatível"

não significam "igual", Portanto, para aferir a capacidade técnica, a exigência das

atividades apresentadas, com relação ao objeto deverá ser feita de forma genérica

e não específica, enquadrando-se os plenamente os serviços apresentados como

serviços compatíveis com o objeto da licitação, dado à estreita relação de tais

serviços com aqueles requeridos no edital.

"

.'

.'
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Como se denota dos atestados apresentados estes se enc\9l'ltram V9

dentro da legalidade. respaldando a plena capacidade da empresa de pre

serviço ora licitado. sendo sua HABILlTAÇAo um direito líquido e certo.

2.6- DA AlEGATIVA DE ILEGITIMIDADE DO DOCUMENTO APRESENTADO PARA

FINS DE COMPROVACAO DE AUTORIZACAO DA ANATEL.

o item 5.4.3 do edital previa a seguinte exigência:

5.4.3- Comprovação de autorização para funcionamento de estação

expedida pela ANATEL- Agência Nacional de Telecomunicações.

Nota-se. que o instrumento convocatório requer a comprovação de

autorização. MAS NAo DETERMINA QUAL DOCUMENTO DEVE SER

APRESENTADO PARA TAL FIM. diferente de outras exigências do edital. onde

este prever expressamente qual documento deve ser apresentado, vejamos:

"

5.2.3- Provas de Regularidade. em plena validade com:

5.2.3.1- A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta

Negativa de débito quanto aos tributos federais e a divida ativa da

União (PGFN))

5.2.3.2- A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo Estadual do

domicilio da licitante.)

5.2.3.3- A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos

Municipais) do domicílio ou sede da licitante. ou outra equivalente. na

forma da Lei:

Ao não identificar expressamente qual o documento hábil para a

comprovação de autorização da ANATEL. assim como o fez com outras

comprovações, o edital abriu a possibilidade de que o licitante se utilizasse de

QUALQUER meio de prova, capaz de comprovar o requerido, devendo neste tipo

de caso. prevalecer a interpretação que melhor atenda ao princípio da ampliação

da disputa. competitividade e razoabilidade.

"

Nesta senda segue o posicionamento jurisprudencial do Superior

Tribunal de Justiça:

As regras do edital de procedimento licitatório devem ser interpretadas de

modo que. sem causar qualquer prejuízo à admini ,tração e aos

interessados no certame. possibilitem a participação do maior número

possível de concorrentes, a fim de que seja possibilitado se

encontrar, entre várias propostas, a mais vantajosa. (MS n. 56061DF, "

Min. José Delgado, j. 13.05.98).

Na ocasião a empresa CONECTA apresentou oficio emitido PELA

ANATEL (conforme o edital) no qual consta que a empresa está AUTORIZADA a



desenvolver suas atividades, satisfazendo portanto a tudo que foi

edital.

"
Ademais, uma vez que o edital não especificou qual o documento a ser

apresentado para tal fim, a Comissão não poderia proceder com a imediata

inabilitação do licitante, sendo certo que, em caso de dúvida sobre a legitimidade

do documento exibido, haveria de instaurar diligência, a fim de sanar possíveis

suspeitas.

A abertura de diligência, a fim de apurar a possível desqualificação da

empresa, visa atender ao disposto no art. 43 S 3° da Lei nO 8.666/93, vejamos:

Ar!. 43. A licitação será processada e julgada com observãncia dos

seguintes procedimentos:

l ... ]

"

9 3° É facultada á Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da
licitação, a promocão de diligência destinada a esclarecer ou a

complementar a instrucão do processo, vedada a inclusão posterior de

documento ou informação que deveria constar originariamente da

proposta

A realização de diligência não se trata de um mera faculdade da

administração, mas sim de verdadeiro poder-dever, em caso de ocorrência de

dúvidas sobre a regularidade ou legitimidade dos documentos apresentados, não

havendo margem para escolha sobre a sua realização ou não, em caso de dúvida

como o ocorrido a realização de diligencia se demonstra IMPERIOSA.

É este o entendimento da melhor doutrina, aqui trazida nos

ensinamentos do ilustre professor Marçal Justen Filho, vejamos:

.'

"A realização da diligência não é uma simples "façuldade" da

Administração, a ser exercitada segundo íuízo de çonvemençla e

oportunidade. A relevância dos interesses envolvidos conduz à

configuração da diligência como um poder-dever da autoridade julgadora.

Se houver dúvida ou controvérsia sobre fatos relevantes para a decisão,

reputando-se insuficiente a documentação apresentada, é dever da

autoridade julgadora adotar as providências apropriadas para esclarecer

os fatos. se a dúvida for sanável por meio de diligência será obrigatória

a sua realização."(Marçal Justen Filho, Comentários à Lei de Licitação e

Contratos Administrativos, 16! ed, Revista dos Tribunais, São Paulo, 2014,

pág. 804.)

O Tribunal de Contas da União sedimenta tal entendimento segundo os

seguintes julgados:

"



É irregular a inabilitação de licitante em razão de ausencla

informação exigida pelo edital, quando a documentação entregue

contiver de maneira implícita o elemento supostamente faltante e a

Administração não realizar a diligência prevista no art. 43, 9 3º, da Lei

8.666/93, por representar formalismo exagerado, com prejuízo à

competitividade do certame. (Acórdão 1795/2015 - Plenário). ;,

É irregular a desclassificação de empresa licitante por omissão de

informação de pouca relevância sem que tenha sido feita

a diligência facultada pelo 9 3º do art. 43 da Lei nº 8.666/1993. (Acórdão

3615/2013 - Plenário)

Ao constatar incertezas sobre o cumprimento de disposições legais ou

editalícias, especialmente dúvidas que envolvam critérios e atestados que

objetivam comprovar a habilitação das empresas em disputa, o

responsável pela condução do certame deve promover diligências para

aclarar os fatos e confirmar o conteúdo dos documentos que servirão de

base para a tomada de decisão da Administração (art. 43, 9 3º, da Lei

8.666/1993). (Acórdão 3418/2014 - Plenário)

Resta comprovado portanto, que a empresa ATENDEU ao requerido

pelo edital, e ainda que recaisse alguma dúvida sobre sua qualificação, não

importaria em inabilitação, incidindo na pior das hipóteses em abertura de

diligência.

2.7- DA ALEGATIVA DE AUSÊNCIA DE COMPROVACÃO DE QUE A EMPRESA
POSSUI SISTEMA AUTONOMO DE INTERNET.

o item 5.4.3 do edital previa a seguinte exigência:

5.4.5- Comprovação de que possui Sistema Autónomo de Internet. Onde a

mesma poderá ser consultada no site www.cidades.registro.nic.br

"

Assim como no item anterior, o edital não previu o meio no qual a

comprovação deveria se dar, indicando de forma EXEMPLlFICATIVA, que

PODERÁ ser emitido no citado site.

A emissão da citada comprovação no site wwwcidades.registro.nic.br, não

é uma OBRIGAÇÃO imposta pelo edital, visto que o edital não se utiliza da

expressão "deverá", possibilitando portanto que a comprovação se realize por

outros meios, como aquele apresentado pelo licitante vencedor do certame.

"
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Note-se, que no recurso apresentado pela empresa BRISAN�

NÃO SE OPÕE AO FATO DA EMPRESA POSSUIR SISTEMA AUTONOMO

INTERNET, em nenhum momento alega que a empresa CONECTA não possui tal

sistema, limitando-se a questionar o site e até mesmo o papel utilizado, mas sem

qualquer argumento que aponte pela inexistência de tal qualificação, por saber que

de fato a empresa CONECTA perfaz este e todos os demais requisitos do edital.

Por fim, ainda que recaísse qualquer dúvída sobre o documento,

assim como o exposto no item anterior, a Comissão não poderia proceder com a ,

imediata inabilitação do licitante, sendo caso claro de abertura de diligência, o que

na verdade não se demonstra necessário, vez que a qualificação da empresa se

encontra clara e evidente.

Posto isto, com base na previsão legal das normas disciplinadoras da

licitação, em observância aos princípios do Direito Administrativo e visando a busca

contínua pela efetiva satisfação do interesse público por parte da Administração e

em respeito aos principios que regem o procedimento licitatório, passamos a

requerer:

.'
3- DOS PEDIDOS

Ex positis, requer:

a) Sejam as presentes CONTRARAZÕES, conhecidas e providas,

procedendo a Comissão de Licitação com a preservação da decisão que

determinou a inabilitação da empresa BRISANET SERViÇOS DE

TELECOMUNICAÇÕES LTO e mantendo a HABILlTAÇAO da empresa

CONECTA PROVEDOR DE INTERNET LTOA ME em obddiência aos

princípios da legalidade, o da isonomia, vinculação ao instrumento

convocatório e ao julgamento objetivo.
"

b) Por fim, ainda que as razões expostas na presente petição sejam

necessárias, segue em anexo os documentos dos quais a empresa

recorrente manifestou irresignação.
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Quixeramobim-CE, 17 de março de

/7��7�
;CTAPROVEDOR �INTERNET LTDA ME

Anl' Regina/do Pereira Fldalu
Gerente ComercJaj

Conecta Provedor tle illIemet LTDA ME

ClIPJ: 11.862.58510001.75

CGf: 8651�QI4.2

.'
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899885531 Serviço de Comunlcaçlo Multlmldla CV 055112558 39W174064

ENDEREÇO DA ESTAÇÃO ou LOCAL DE OPERAÇÃO DISTRITO
RUA JGEL NUNES 112

•••••

BAIRRO MUNiCíPIO

lU'RODOVIÁRIA QUlXERAMQlllM to

ESTAÇÃO SEM USO DI! RADIOFREQUENC1A
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... � .....

-t �\
--�."

� ...

IMPRESSA EM 13/11/2015

A:..L!�:ÇÃO I Emitido Em .. II VÁUOA ATÊ !ll.
• José Afonso Cosmo Junlor

09/04/2014 Indeterminada erente Rqlonal nos f5tados do Ceará, Rio Gnllwe do Norte e Pl.ui

hllp://sistemas.anateI.gov.br/STELlChamadalLicencalmpressao .asp?xNumServico=O ... 13/11/2015
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AGtNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES

ATO N° 746 DE 4 DE FEVEREIRO DE 20\4

O SUPERINTENDENTE DE OUTORGA E RECURSOS À PRESTAÇÃO­
ANATEL, no uso de suas competências, consoante o disposto no art. 156 e incisos, do

Regimento Interno da Agência Nacional de Telecomunicações - Anatei, aprovado pela

Resolução n° 612, de 29 de abril de 2013;

CONSIDERANDO o disposto no Regulamento dos Serviços de

Telecomunicações, aprovado pela Resolução n° 73, de 25 de novembro de 1998, no

Regulamento do Serviço de Comunicação Multimídia, aprovado pela Resolução n° 614, de 28 de

maio de 2013, e, ainda, o que consta do processo nO 53500.02220112013;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o �Io do art. \0 do Regulamento do

Serviço de Comunicação Multimidia, não haverá limite ao número de autorizações para

exploração do Serviço de Comunicação Multimídia, o que caracteriza hipótese de inexigibilidade

de licitação, por configurar-se desnecessária;

RESOLVE:

Art. \0 Expedir autorização à BRUNO ARAÚJO SILVA - ME, CNPJIMF n°

11.862.585/0001-75, para explorar o Serviço de Comunicação Multimidia, por prazo

indeterminado, sem caráter de exclusividade, em âmbito nacional e internacional e tendo como

àrea de prestação de serviço todo o território nacional.

Parágrafo único. O uso de radiofrequência, quando necessário, tendo ou não

caráter de exclusividade, dependerá de prévia outorga da Agência, mediante autorização, nos

termos da regulamentação e da respectiva consignação, que se dará mediante ato da

Superintendência de Outorga e Recursos à Prestação desta Agência.

Art. 2° Estabelecer que o preço devido pelo direito de exploração do serviço de

que trata o art. 1° é. de.RS 400,00 (quatrocentos.reais), de ..acordo com.O Regulamento ..de

Cobrança de Preço Público pelo Direito de Exploração de Serviços de Telecomunicações e pelo

Direito de Exploração de Satélite, aprovado pela Resolução nO 386, de 3 de novembro de 2004,

da AnateI.

Parágrafo único. A quantia referida no caput deste artigo será recolhida na forma

e no prazo estabelecidos em notificação da Anatei à autorizada, sob pena de revogação

automática deste Ato e a consequente extinção da presente autorização.

Art. 3° Estabelecer que os equipamentos que compõem' as estações de

telecomunicações do serviço devem ter certificação expedida ou aceita pela Anatei, segundo as

normas vigentes.

Ar!. 4° Estabelecer que o prazo para o inicio da operação comercial do serviço,

quando este depender de sistema radioelétrico próprio, não poderá ser superior a dezoito meses,

contado a partir da data de publicação do ato de autorização de uso de radiofrequência no Diàrio

Oficial da União.
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� 1. O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado uma umca vez, P<ll! nIl "'"

máximo doze meses, se as razões apresentadas para tanto forem julgadas relevantes pela Ana�. j.../ O

Art. S. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. Rutrlca

MARCONI THOMAZ DE SOUZA MAYA

Superintendente de Outorga e Recursos à Prestação

SICAP: 1014.900.190.41

DATA: 4f211014



AGtNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES

SUPERINTENDtNCIA DE OUTORGA E RECURSOS A PRESTAÇÃO

EXTRATO DO ATO N" 746 DE 4 DE FEVEREIRO DE 2014

Processo n° 53500.022201/2013. Expede autorização à BRUNO ARAÚJO SILVA - ME,

CNPlfMF nO 11.862.585/0001-75, para explorar o Serviço de Comunicação Multimídia, por

prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade, em âmbito nacional e internacional e tendo

como área de prestação de serviço todo o território nacional.

MARCONI THOMAZ DE SOUZA MAYA

Superintendente de Outorga e Recursos à Prestação
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ATO Nl 421, DE lO DE JANEIRO UE 211'4

Proeeuo n.- S3SOO.014ll8912012 - Expede IlIIOrizaçIo i(1lI)

JULIO LUIZ DA SILVA NUNES. CNPllCPf' IS.S25.7�1OOO1.33,
flIl1' �Cl:utar o Sftvi90 Limitado Privado, � iDtercuc RItlriIo, para
11&0 de lcrçeil'Oll enl 1mbilO naçionlll e inlcl'nlll:ional. por prazo in­

determillBdo, lem çarjlCl' de �llIlIividDdc. c IClldo como 6Ra de

��)����)���=i=:).-=0tt�
LUIZ DA SILVA NUNES, CNPJ �.S2S.70810001.33, usocilllJll i
aulotizaçID para eXCÇUflo de Serviço Limitado PriVlldo, apliçaçlo

Supc:rvillo e Controle sendo o LIIO dai rad.iofrequ6nciu leIIl CJI­

çl�vidllde, ron�pa�hlhada no �pao;o e ,!O tempo com Ol:ItrQ , •.11<

toriudu, sem direIto. p1Vlcl,ilo COIllrl '1l1crt1:nmcias �l,llhC"UI.
pelo prazo de 20 (vinltl) anol, cm clllilcr pm:irio, prorroailveJ lIITIlI

iLni\:o v� c de fllrtml unero8l\, por iSUIII pcrilldo

MARCONI THOMA7. IW SOUZA MAYA

Sllp<rinlenuentt"

ATO Nf 428, I>E lU DE JANt;IRO DE 2014

ROC"oM��E��.U)S�SOi�1��J�li��R�x;.�AoL�g�:
ME, CNPSfMF nO 10.217.61910001-06, pari nplonr o Serviço de

Comunicaçio Multimidia, por praz,o lllllecennil1lulo, ICrn cariolcr de

ll11clutivil.lalk, em Imbitu llIICiI>uaI e intmIlII:iUllllI .: I.:odu I>OlJIU 6mI

de pnmtaçio de serviço todo o lenilório naçionaJ

MARCONI THOMAZ DE SOUZA MAYA

Sllr.:rinl�nd�nl,.

ATO Nl Ol, DE 30 DE JANEIRO DE lOl4

Procmo n° 53500.005089/2013. Expede autoripÇ/Ic) li IN­

FRAMERlCA TELECOMUNlCACOES OONCESSIONARIA 00
AEROPORTO DF. BRASIUA S.A, CNPJiMF n° 17.184.58410001.

03, para e...pJOrlll" O Ser1li� de ComWli,eaçAo Multimidia, por pruo

mdeterminado, sem e....ler de eIlelusívlllllde, mi 1mbito nacional e

internacional e tendo como irei ele prestaçAo de 5er1liço todo o

t.:rrilÓriv na.:iVlIlll.

MARCONJ THOMAZ DE SOUZA MAYA

Sup...Tinlcndcnl<:

ATO N' 454, DE 30 DE JANEIRO DE 2014

Proeeuo 0° 53500.02582412013. Expede aUlOriuçio li Wlfl

MATRIX TELECOMUNICAÇÃO E INfOlWAnCA LroA - ME,
CNPJIMF 0° 17.327.20&lO001_12, para ClI.'pIOI'lIr o Sen-iço de Cu­

mllDicaç!o Multirnldia, por prazu iDdetenninado, sem canilcr de ex.

c1usividade, cm imbilO nacional c iotcmaeional e tendo wmo érea de

presllçlo de sCr1Iiço todo o território nacional.

MARCONI THOMAZ m: SOUZA MAY"

Su""rinlendenk'

Al'U N' 713. L1t: 3 L1t: ....:VE1UIRO L1t: 2014

�1f53SOO.oI70J6I2012. Expeoilaull:Ozao;ã:>àVICTOR.NET
E UNK EVOumoN lRECOMUNICACAO LIDA. ME, CNP.lIMF ri'

14.522.79S\lOO1.Q2, pw cxpbvo SlIviço de�MuIliukia. pm'
pllIlD inddmniIIldo, ieIll ariRl"de�,em1rrDIo.-::ionll e am_

lIICiond e bW �'lJIl1ll ÍR8 de pal1lçOO de.mç... bbo�nónaL

MARCONI rnoMAZ DE SOUZA MAYA

Superintenlicnl.>

A1U N' 715, DE 3 O); F"EVEREIRO DE 2014

f'rol:Gso rf 53500.020000l2013.��liMZL NET

- TELECOMUNICAçOES LIDA -ME, CNPJIMF n° 17.679.372/000J.
99, para eJlpfurar o Saviço de ComunicaçAu Mullímidia. por� indc.

termilllldo, 5CRI canlter de ClIÇlw.ividllde, cm imbito nacional., lIl\elTlaCJo­

nal e lendo OOloorn de preslaçIode serviçO todo o terTi1Ório nacional.

MARCUNI TIlOMAZ DE SOUZ.A MAYA

S''PCrinlendcntc

ATO N' 716, DE 3 DE FEVEREIRO DE 11114

PrI:>«sw If �1�Oo.oI921112011. Expede autorizaçio li LUCIA­

NO SILVA DE LACERDA - ME, CNPJIMF nO 12.462.542/0001-65, pa­

ra e�plorar o Servi�o de Cmnuni� Muitimldia, por prazo imJeter_

minado, sem carâter de exclusividade, cm 1mbito llIlCional e inlemaciooaJ

e lendo cumo lÍrel! de prestação de servi� lodo o tenitório I\llIClolllll.

MARCONIlliOMAZ DE SOUZA MAYA

SlljIerintendente

ATO N' 711, DE 3 DE FEVEREIRO DE 21114

f'rooe8K> If 53.SOO.11215J012OI3. &pede Wb'izoçiio li n:KYNIK
SOLUçõES lECNOLOGICAS LlDA- ME,CNPliMF ri' 17.5 14.21'M1OO1_

01, pn expknr o Serviço de Commi:açio�pB:lD�.
minIIdo, lICItt aritcr de�em irnilikl . c il*maciomI e

l!:nOO 00100 área de JR5I8I,'ão de $C!'Viço blo v aritório tIIIcioDIIl.

MARCONllliOMAZ DE SOUZA MAYA

Su!",rintendctl!<,

Diário Oficial da União - .....

ATO N' 'lI, DE 3 DE FE\'EMEIMO DE 2014

Proeesso QO 53500.01650612009. Exp.ldol aUIOfiuçilo de WiO

dals) radiofrcq�neia(I), li TNTELECTA ASSESSORIA E TEÇN{).

LOGIA LTDA. , CNPJ no 04.864.61610001-61, ;lII(M;i;w;Ia li AulO­

l'ÍZlIçoo ""ra exp!ornçdo do Scróiço de Comun.içaçiio Multirnldia, ate

17 de Aloao de 2019, seIIdo o lIiO dai radioliequênei.. 5Cm c�­

cluaividade, o:ompartilhldl QO CIp8ÇO e lll,) Iempo COUl OUU1lll IU­

tori� sem direito' prot� oonll'll inlerferfn�ias prejudíd.iló. em

caráIc:r pn:drio, refcrente(i) a.o(i) rW\le1.Ia«(,) "KiJat(n)

MA�CnNI TIIOM:\Z DI: sm'l ..\ \IW\

"".""lJ1cn.knl,

ATO N' 74!i, DE 4 DE FEVERf.IRU IIE 2014

P� n° 53500.0271160'2013. Expede autori1.l� li FER.

NANDO XAVIER DE LIMA 4 CIA LTOA _ ME, CNPJIMF n°

18.488.090.0001-77, plUII explorar O Serviço de ComwUc.çio MuJ.

limidia, por prtl7.o iruJetenninado, Rm caniler de exdus.ividade, "'"

imbito naeional e inlernacional e tendo como ...... de plfttlÇio de

serviçu rodo o tcrriroriv naçi_l.

MII�CONI TIIOMIIZ m, SOll/.A Mil)""

S"p..:,.i'll�n.Jcnle

t ' ,- .. ,. ,�

;..:êl�,,-:.i" o} , > �" I �" I I'j'� to.' c , 14,.. _
"". \ - l ' I •• \,.' • } .,.

, '

,..... - - 1

ATO N' 747. DE 4 DE FEVEREIRO DE 2014

PI'OCI:'lIO n° '3'00.026260/200. Expede .utOfi1....çl1o li T &.

S SERVICOS DE COMUNICACAO MUlTIMIDIA LTOA ME.

CNPJlMf n° 10.238.140lO001-56, pa.. explo..r O Serviço de Co­

mllhÍl:1IÇ40 Multimidia, por prazo indctcrnlinado. Km canikf di: t�_

e1usividade, "'" imbito nadonal c intcmacional e tendo \XlITI\l área de

prmaçl\l de servi<;o todo o t�!Orio naçiotl3l.

MARCONI THOMAl. DE SOUZA MAYA

Sllrcr;nlcll<"'I'lc

ATO N' 781, Dt: /t DI' nVEItt:lItO DE 2014

ProceDO n" 53000.0176461UY. REDE MULHER DE TELE.

VISÃO LTDA _ RTVD _ Campo GrtlIl\lelMS - Canal 53. Autoriza o

Uso de Rudiufreqümcio.

MARCONI THOMAZ DI: SOUZA MAYA

Sllf'Crinlendenle

ATO N' 781. Df: II DE n:VEMt:IMO DE 2014

Ptweuo lIo '3000.013487/Q9. TELEVlSÀo CIDADE
BRANCA LTDA - GTVD -Corumb'lMS - Canal 31. Autoria o UIIO

de Radiohqii&lcia.

MARCUNI fHOMAZ DE SOli/A MA)"..,

SlIp�rinlcnJcrll,

ATO N' 7113, nF. � m� �T"F.R)�IRO llE 21.114

i'ro«Ao nO 53000.026J51tlO. TELEVISÃO INDEPEN­
DENTE DE SÃO JOSE DO RIO PRETO LIDA - RTVD _ eu.

rumb.VMS _ Canal 43, Autoriza o UIIO de Radiofl'llqiRneia.

MARCONI TIIOMAZ DE SOUZA MAYA

Superintendenle

ATO N' 784, DE II DE FEVEREIRO DE 2014

Prwc:sso n" 53000.035363/12. TELEVISÃO MORENA LT­

DA _ RTVO - Dotu3doslMS - Canal 31. AUllIriza o Uw de Ra_

diofreqüêrl(.a.

MARCUI'óI T110MAZ DE Slll:Z:\ \1,\)'A

�ul"'rinl.nJ,'rIl�

ATO N' 785, DE 6 DE FEVEREIRO DE 201 ..

Processo nO 53000.052726112. RÁDIO E TELEVISÃO RE­
CORD S.A. _ RTVD _ Dourados/MS - Canal 36. Autoriza o Uso de

Radiofrcqilencia.

Este docwnento pode ser verificado 00 endereço cletrônico hltp.itwww.in.p.�.

pelo código OOO120J4021()(J()l.144

MARCONI THOMAZ DE :>OUZA MAYA

Sup�ri"tc".kllt,.

Do<;umenk> assinado digilalnlenle conl(,rme MP [\, 2.200-2 lk 2410812001, que inslÍrui "

Inrr-�es"lIlur-� lk: Chawe& Pública, 8r.....L1eir.l _ tCP_BrJ.,il

MARCUNI THOMAZ Df SOUl.A \1.o\YA

Sup..,,.inl""L1,,""

.,.,.�e

.:"

NU 2M, segunda-feiTll. 10 de fevcKilO' de 1014

ATO 110' 7116, 01': 6 01': FEVEMEIRO DE 2014

Proceuu n° .53000.048925/10. TELEVlSÁO INDEPeN.

DENTE DE SÃO JosE. DO RIO PRETO LIDA. RTVD • Dou­

nodoI/MS • CIDII 43. Autoriu o U50 de Rlodiofreqi!inc:ia.

MARCONI nloMAZ ()f SUUZA MAYA

SLLI"-'''nl,.nJ�''k

ATO r'\' 787, Dt: ti DF. n:\'ERfIRO I»: l014

I'roxe.,;o ri" 53000041U5�iI2, FUNDAÇÃO ESTADUA,L

JORNALISTA LUIZ ClIAGASDE RÁDJO E TELEVISÃO F.m;­

CATIVA DE MATO GROSSO 00 SUL. RTVO . r>ouoadoolMS .

Canal 29 AllIOriu o Uso de RadiofrcqiWneia

MARCONI THQMAl. DE SOUZA MA'r'A

Sup'.'filll<'1l<1en!,

ATO 1\' 7", 1)[ , DF. FEVf:RF.IRO ll�: 21114

�tulI UO 53000.02I1ó9/11. REDE CENTRO OESTE DE

RÁDIO E TELEVISÃO LIDA - RTVD • OounodoIIMS • Canal 34.

Auloriu u U.... de Radiufreo.lliblcia.

MARCONI THOMA7 01' SOU7A MAYA

SUpell1\lend"me

ATO 1\' 789, DI': 6 DI<: FEVEREIRO DE 2014

PI'Ol:USO n° 53000.013505109. TELEVISÃO PONTA PORA

LTDA _ GTVD • Ponta PolifMS • CaNIl 30 Auloriu o Uso de

Radioli"eqUftleia.

MA11('1l�1 TlIOMAI. Dt- �(I\J/A 'lX'IA

Su(":r'nt,'ndclJ1c

ATO 1\' 790, DE fi DE n:VERt:IRO Df. 11114

Processo n° 53000,026148110. TELEVISÃO INnF.pF.N.

DENTE DE SÃO JOS£ DO Rio PRETO LIDA - RTVD - Três

La¥ouIMS - Canal 31, Autoriza O UIIO de Radiofi'eqileneia.

MAR(;()NI THOM ....Z DE SOUZA MAY,\

S"perintendenl,'

A'I'O /lo' 791, Ot: 6 Dt: n:\'EREIItO OE 2014

I'roeeuo [\0 53000.0l7O!Kl1l2, TELEVISÃO PONTA PURA

LIDA - RTVD • TIii LtolootlMS - Canal 35, AUlOriza O Uso de

Radi"'�cia.

MAJlC01>.:1 THOM ... l DL SOlI.' \\AY.\

SUI'."nlCII,I�"I�

ATO /Ii' 792, DE II> DE FEVEREIRU OE 2014

Procnao DO 53000.0178$7109. SISTEMA TV PAULISTA

LIDA - R1VD • Cunpo OnDdeIMS - Canal 47. Autoriz:lo O Uso de

RadiofR:qiençia.

MARCUNI TIIUMAZ DE SOU7A MAYA

Sup.:nlllc�ldcnt,.

ATO 1\' 7'13. DE 6 DE FEVEREIRO DE lOl4

Pr.....cs5v nO 53000.034304 II. TELF.VISÃO MORENA LT_

DA • RTVD • A..l M�inlIMS - Canal 30 AUlori,.l1 o Uso de

Radio&..qiiêrtcia.

MARCONI THOMAZ DE SOUZA MAYA

SupcriI1ICnd<'1l1-c

ATO f\rit 794, PK 6 P.; FF.\'��R):IRO m� 2014

Pnxesso nO 53000.04J07JI12. FUNDAÇÃO ESTADUAL

JORNALISTA LUIZ CHAGAS DE RÁDIO E TELEVISÃO EDU­
CATIVA DE MATO GROSSO DO SUL - RTVD _ Co�im.'MS _

Canal 29 AUloriza \> Uw de Radiofreqiiencia

MARCOê\1 IHO\IV IJI SUL1.\ \111):\

S"'I'�,.nl""d,'mc

ATO N' 79S., DE li DE FEVEREIRO DE 2014

Proee:uo n° 53000.06206ltI0. TELEVISÃO INDEPEN.
DENTE DE SÃO JOSÉ DO RlO PRETO LIDA _ RTVD - COo

ximfMS - Canal 43. AulOria o Uso de RadillfreqilbK:ilL


